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Introdução


No setor público, geralmente, as estruturas organizacionais apresentam algumas características que reforçam a necessidade de informações para qualificar a gestão e as decisões a serem adotadas: porte das entidades, vários níveis hierárquicos, descentralização física e administrativa, processos dispersos em várias áreas, etc... Quanto maior o porte e a descentralização das organizações mais se faz necessário uniformizar e padronizar a metodologia e os instrumentos de gerenciamento e controle. Se faz necessário dispor de informações no processo gerencial uma vez que, em cada estrutura organizacional, estão definidos determinados níveis de responsabilidade que caracterizam a delegação de poder entre os órgãos e as áreas. Nessa medida, a prática sistemática e periódica da accountability (responsabilização) é uma demanda necessária do sistema de gestão. Para que essa prática funcione adequadamente, é preciso que todas as estruturas organizacionais disponham de sistemas de informações e controles confiáveis. Por isso, o gerenciamento será mais eficaz quanto mais efetiva for a implementação de sistemas de indicadores como ferramenta de monitoramento de desempenho. 


Pode-se, pois, concluir que a informação deve sempre estar próxima do gestor que, com isso, qualificará sua decisão. Em função do ambiente externo e organizacional, a agilidade da decisão será sempre condicionada pela disponibilidade da informação certa em cada situação.Por isso, a implementação de sistemas de informação gerencial não ser de controle centralizado. Se esse fosse o modelo, geraria desresponsabilização gerencial das áreas e diminuiria a agilidade das decisões gerenciais, uma vez que estas ocorreriam de forma centralizada.


Por isso, gestão orientada por informações e gestão descentralizada reforçam-se mutuamente. Um sistema de informações gerenciais deve ser um reforço ao papel dos gestores nas áreas que refinam os sistemas de informação em oposição aos modelos organizacionais centralizados. A história da administração já criou a seguinte jurisprudência: controle centralizado sem a contrapartida do desenvolvimento gerencial das áreas inibe o crescimento organizacional e profissional. Uma gestão eficaz deve disponibilizar informações para todas as áreas que tenham competências decisórias para que o gerenciamento funcione alicerçado nas seguintes premissas:

· as informações devem ser acessíveis para quem está próximo da situação para gerar ações corretivas. O sistema de informações gerenciais deve ser o suporte descentralizado para as ações preventivas e/ou corretivas;

· há qualificação da tomada de decisão dos gestores, pois o fato gerador está próximo e a análise pode ser mais eficaz e rápida e;

· adoção da gestão descentralizada demanda informações qualificadas para análise, planejamento e execução.

O ciclo administrativo e gerencial das organizações deve utilizar indicadores de performance, principalmente na etapa da execução do planejamento, bem como nas tarefas de controle e avaliação dos projetos. Cronologicamente, o ciclo gerencial se conclui com avaliação da sua eficiência, eficácia e efetividade. Mas, do ponto de vista lógico, o sistema completo (planejamento, execução e controle) não funciona assim. Por exemplo, um bom diagnóstico de realidade requer informações sobre as demandas de uma região: são indicadores servindo de base para a fase de análise ambiental e elaboração do planejamento e não uma etapa de avaliação a posteriori.

Na seção seguinte abordaremos como a gestão por indicadores se contextualiza no Brasil e as dificuldades de sua implementação.

1. Breve contextualização sobre implementação de sistema de gestão para resultados e indicadores na administração municipal

No Brasil, as políticas de gestão orientada por indicadores de desempenho tem na Constituição Federal de 1988 um marco importante uma vez que o tema da reforma do Estado e do Controle Social se inserem com relevância e demandam uma nova postura dos gestores públicos, seja de maior racionalidade administrativa, seja de prestação de contas à sociedade. No terreno dos avanços institucionais a Lei Complementar nº 101/2000 (“Lei de Responsabilidade Fiscal”) criou uma agenda legal a ser obedecida e que se traduz na exigência de novos padrões de gestão. Essa lei, que busca impor procedimentos restritivos quanto à arrecadação, aplicação e controle dos recursos públicos, requer posturas mais eficientes, eficazes, efetivas e transparentes dos gestores públicos. Com ênfase cabe destacar a busca da disciplina na gestão fiscal em que reside a orientação para os resultados da ação do Poder Público (eficácia e efetividade) a partir de suas políticas Treguez (2002).

Esse contexto institucional implica em mudanças na forma de realizar o planejamento, execução e controle, com grande ênfase para os aspectos orçamentários. Por exemplo, dentre as alterações da prática orçamentária, destaca-se o dispositivo contido no art. 4º, inciso I, alínea ‘e’, conforme segue:

“Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2º do art. 165 da Constituição e:

I – disporá também sobre:

(...)

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos; (...)” 
No mesmo contexto de mudanças legais, a partir da Constituição Federal de 1988, foi introduzida a necessidade de elaboração da Lei de diretrizes orçamentárias (LDO) como peça do sistema de planejamento governamental. O orçamento público antes de ser elaborado deve definir suas diretrizes centrais e que devem expressar os principais resultados almejados pela administração. Os resultados buscados devem ser desdobrados em programas com seus respectivos indicadores. Daí a vinculação possível entre o texto legal e a realidade gerencial visando constituir um só processo de gestão governamental como síntese entre o formal (a lei) e o real (o gerencial).

Outro instrumento legal importante nesse contexto (como a experiência de Vitória evidenciou) é o Plano Plurianual de investimentos (PPA) como mecanismo de planejamento de médio prazo. Ao PPA cabe expressar os programas e ações de governo para atingir os objetivos e metas fixadas para um período de quatro anos. Todos os programas finalísticos incluídos no PPA devem ser a tradução prática para solucionar um problema com a indicação de um objetivo a ser atingido. A essa meta deve ser vinculado um indicador de avaliação do resultado obtido. Dessa forma, se constitui no PPA um processo que busca vincular as fases de planejamento, execução e avaliação com base no resultados dos indicadores obtidos Treguez (2002)
Assim estruturada a arquitetura legal, os nexos que se estabelecem são os seguintes: a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) constitui instrumento do processo orçamentário que funciona como elo de ligação entre as previsões de caráter geral previstas no plano plurianual (planejamento de quatro anos) e o orçamento (que é de caráter anual). Esses dispositivos legais criam uma base para que o sistema de gestão pública seja pautado pela avaliação dos resultados das políticas públicas e não apenas pelas questões de ordem fiscal e orçamentária.

Embora essas brechas de ordem legal, na vida real a administração pública brasileira tem dificuldades de traduzir gerencialmente o sistema orçamentário. As rubricas presentes na peça orçamentária geralmente obedecem a uma lógica distinta daquela necessária para realizar a gestão dos resultados dos programas e seus indicadores que não seja o desembolso de recursos. O orçamento anual é um importante instrumento de gestão que expressa um plano de governo e deveria evidenciar de forma clara os objetivos e metas a serem alcançados. No plano administrativo, o orçamento apresenta as políticas públicas traduzidas nos programas e referenciadas nas unidades executoras juntamente com as parcelas de recursos correspondentes. É, nessa medida, uma peça de planejamento estratégico e operacional da gestão pública. 

O desafio central nessa configuração legal e gerencial reside em unificar o modelo de gestão por objetivos com sua prévia definição dos produtos e resultados esperados (eficiência, eficácia ou efetividade) em cada unidade organizacional e orçamentária. Para o volume destinado de recursos a expectativa é atingir um determinado resultado e as vinculações gerenciais a serem realizadas devem expressar, através de indicadores, não apenas a eficiência da execução orçamentária, mas, de forma central, a eficácia e efetividade dos resultados obtidos.

Em outra dimensão, a Constituição Federal de 1988 introduziu a possibilidade do controle social sobre a administração pública via diversos mecanismos de participação nas decisões de governo. A accountability passou a ser um meio de transparência dos atos relacionados à gestão pública. A institucionalização crescente dos instrumentos de participação popular (experiências como Orçamento Participativo, Conselhos Municipais, Conferências Temáticas, dentre outros) passou a exigir a estruturação de um modelo de gestão em que as informações e indicadores de resultado das políticas públicas começassem não apenas a adquirir relevância crescente, mas também em fazer da “gestão à vista” um modelo capaz de demonstrar o alcance positivo dos programas e ações governamental.

Essa visão geral do arcabouço legal e institucional desde a Constituição Federal de 1988 se depara com dificuldades para se implementar e consolidar no cotidiano da gestão pública. Os desafios colocados são de várias ordens:

1. da capacidade de planejamento: a necessidade de constituição formal do sistema de planejamento e controle da administração pública é o primeiro grande desafio. Os governos devem ser capazes de identificar as demandas de qualidade de vida da população, avaliar sua forma de inserção em relação a estas demandas (competência e condições para ação), e a partir dessa análise, constituir sistemas integrados de planejamento e controle da ação governamental alicerçada em indicadores que permitam monitorar não somente a correta utilização os recursos, mas avaliar a qualidade e eficácia do gasto realizado;

2. de capacidade gerencial: esse se refere ao modelo de gestão, pois a avaliação da qualidade dos resultados das políticas públicas (eficácia e efetividade) depende do nível de consistência das metas e objetivos estabelecidos no planejamento governamental (que nem sempre apresenta essas definições bem estabelecidas). A interação constante entre planejamento e controle, portanto, deve estar sustentada em um sistema de gestão que garanta a obtenção de indicadores confiáveis;

3. de capacitação profissional e técnica: para que o sistema de planejamento e gestão possa ser implementado faz-se necessário um corpo técnico e gerencial capacitado. No Brasil, como a preocupação com a gestão é recente, há carência de profissionais qualificados nas metodologias orientadas para resultados dos indicadores. Em síntese, baixa qualificação profissional dos agentes administrativos, que sustentam práticas de manutenção da própria burocracia estatal (meio) em detrimento dos fins;

4. de ordem cultural: nesse quesito há três dinâmicas contraditórias: a) ênfase da gestão tradicional nos meios e não nos fins da política pública, secundariza a importância dos indicadores e essa tradição tem um peso enorme nas práticas adminstrativas. O círculo vicioso é reforçado pela inércia dos agentes de controle cujos mecanismos de auditoria enfatizam o obedecimento às normas em detrimento dos resultados das políticas públicas e seus indicadores (cultura burocrática); b) ênfase fiscalista confunde e/ou simplifica resultado de política pública com resultado de natureza fiscal (cultura fiscalista) e; c) ênfase no trabalho técnico com baixo controle social que minimiza a apresentação de resultados e a gestão com metas e indicadores. O orçamento como instrumento de planejamento deixa a desejar em termos de definição e avaliação de metas e, mais ainda, como canal de transparência e informação acerca das políticas de governo (cultura tecnicista);

5. de capacidade organizacional, tecnológica e de base de informações: a definição de políticas públicas não pode prescindir de uma base segura de dados e informações. Em geral, as informações de bens e serviços públicos existem, mas são de difícil ou desconhecido acesso e, em regra, não estão sistematizadas ou atualizadas. 

Na próxima seção abordaremos como, apesar dessas dificuldades, se deu a construção do sistema de indicadores em Vitória.

2. Base conceitual da modelagem dos indicadores na Prefeitura Municipal de Vitória 

Um sistema eficaz de informações gerenciais deve expressar, em primeiro plano, as demandas da cidadania como razão de ser da ação pública. Para tornar esse conceito em um instrumento prático de gestão, os indicadores de performance (informação orientada para a gestão) foram compreendidos como a forma de representação quantificável da qualidade, eficiência, eficácia e efetividade de qualquer ação. Ou seja, é o processamento da informação visando qualificar o desempenho de uma ação ou órgão (planejamento, execução, checagem, atuação corretiva e melhoria). 

Coerente com essa concepção, o primeiro cuidado adotado durante a análise e seleção das informações disponíveis na Prefeitura de Vitória foi: como separar os “bons” indicadores do conjunto de dados existentes? Segundo Alecien (2001:308), 


O sistema de pilotagem não deve substituir seu sistema de informações. Não acumule em seus painéis de controle um excesso de informações que podem ser facilmente encontradas em outros lugares. Muitos painéis de controle demasiadamente carregados farão com que você passe ao lado do objetivo do sistema de pilotagem.


Se os indicadores não puderem ser construídos logo, deixe-os em espera. Valem melhor alguns indicadores confiáveis do que muitos indicadores incertos. No entanto, determine os prazos para reunir os meios de construí-los um pouco mais tarde.”

 Em primeiro lugar, foram selecionadas informações que tinham relação com as metas e objetivos dos programas e ações definidas no planejamento governamental. Em segundo lugar, os dados disponíveis eram incompletos para a medição sistemática das metas e serviços. Assim, os indicadores foram vinculados às ações com avaliações periódicas e foi compreendido como síntese de um dado+informação+análise capaz de ser controlado, gerenciado e retroalimentado pelos órgãos.  

Essa vinculação entre gestão e indicadores gerou um processo pedagógico suscitado pelos números medidos, a análise realizada e as iniciativas que deveriam ser implementadas. Isso passa a ser viabilizado por que a mensuração da realidade sempre será uma escolha entre medir alguma parte da realidade em detrimento de outros aspectos. As medidas referem-se a atributos que são selecionados por serem julgados importantes, com base em critérios que a organização determina para suas avaliações e prioridades. É a determinação dos atributos que serão coletados e seu confronto com a realidade medida que gerará uma informação válida para uma ação de melhoria. Dessa comparação será possível determinar qual é o valor da informação obtida para qualificar o desempenho de uma área, ação ou projeto, com base nos atributos selecionados. Saber qual é o valor agregado da informação para a ação da organização deve ser uma conseqüência das escolhas realizadas sobre o que medir ou o que excluir da coleta e mensuração. Esse foi o raciocínio geral estabelecido na construção do sistema de indicadores na Prefeitura Municipal de Vitória: sem informação qualificada a decisão dos gestores perde em eficácia e efetividade.

Dado = realidade medida

Realidade medida = conforme atributos selecionados

Atributos selecionados = geram análise qualitativa

Análise qualitativa = geração do valor da informação

Coerente com a concepção acima, a arquitetura do sistema de indicadores na Prefeitura Municipal de Vitória foi construída da seguinte forma:

	INDICADORES DE DESEMPENHO GERAL DAS ÁREAS OU PROGRAMAS


((
	INDICADORES DE PROJETOS E ATIVIDADES


3. A metodologia de construção dos indicadores na Prefeitura Municipal de Vitória 

3.1  A construção desenvolvida em 2005


A construção dos indicadores de desempenho foi desenvolvido como desdobramento do planejamento governamental visando qualificar seu gerenciamento através da verificação de seus resultados medidos. A elaboração do planejamento governamental teve duas grandes etapas no ano de 2005: o planejamento estratégico (finalizado em maio) e o Plano Plurianual (finalizado em agosto). Em ambas as etapas, a constituição de indicadores foi realizada por todas as áreas do governo para avaliar a performance dos programas e ações, como foco nas prioridades governamentais. A metodologia utilizada orientou-se conforme o roteiro abaixo:

1. Estruturação do Sistema de Indicadores de Performance do Governo a partir das prioridades estratégicas do planejamento, caracterizando então os objetivos dos Programas Prioritários do Governo para orientar a definição do Sistema de Indicadores. A responsabilidade pela formulação dos indicadores era dos órgãos responsáveis por cada um dos Programas Prioritários de Governo, sendo sua validação realizada nos Comitês Temáticos.

2. Capacitação dos gestores de todas as áreas da administração com base na compreensão que o sistema de indicadores deve: 

· desenvolver a gestão eficaz do governo gerando informações que permitam condições de antecipação às mudanças e velocidade de adaptação; e

· Orientar a gestão governamental para aumentar a geração de valor público através da efetividade e eficácia das políticas públicas.

O ciclo administrativo e gerencial foi compreendido como um processo sistêmico em que, pelo menos, três momentos devem ser considerados: 

Momentos




Funções

Antecede a Execução


Planejamento


Coincide com a Execução 

Direção


Sucede a Execução


Controle


O primeiro momento – o planejamento - estava concluído e para qualificar a execução do segundo momento – a execução -  se fazia necessário definir os indicadores de avaliação para que o controle (e mesmo a mudança da estratégia) pudesse embasar-se em dados e fatos objetivos. Concebido dessa forma, o ciclo gerencial seria capaz de ser retroalimentado com as informações geradas de sua própria implementação, o que é um princípio do sistemismo. Dessa forma, o sistema de planejamento-execução-avaliação-adaptação passaria a ser um só processo coerente de formulação-implementação-monitoramento. A capacitação dos gestores destacou essa compreensão conceitual e metodológica criando um ambiente propício à definição dos indicadores, além de demonstrar que sem verificação sistemática de metas os programas poderiam apresentar resultados abaixo do esperado.

3. A visão geral dos indicadores no processo decisório foi assim concebida:
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A construção do sistema de indicadores de desempenho deve ser compreendida no ambiente organizacional externo e interno em que se situa. Não há processo de mensuração descontextualizado das condições objetivas onde se geram as políticas públicas e na qual se obtém as informações para sua avaliação. Por outro lado, a política pública deve ser avaliada através de um sistema de medições que apreenda a complexidade dos processos de gestão.O sistema de informações gerenciais deve compreender essa complexidade, tanto ao priorizar as informações a serem coletadas e utilizadas na avaliação de programas e ações.

Outra importante consideração requer que o sistema de indicadores estabeleça padrões para realizar comparações futuras com as metas definidas para os programas e ações. Sem a definição do “marco zero” as medições ficam desprovidas de referências que apontem progresso em relação aos objetivos traçados. Como indicadores têm comportamentos não-determinísticos, não é lícito esperar que atinjam valores fixos, devendo-se esperar que ocupem faixas numéricas. Algumas vezes deseja-se que o indicador cresça, outras vezes deseja-se que diminua e, por fim, pode-se esperar que indicadores se mantenham dentro de uma faixa aceitável de desempenho. Outro ponto que deve ser considerado é que indicadores se afetam mutuamente, não havendo, algumas vezes, mútua exclusividade. Nestes casos, mesmo que se deseje que um indicador cresça, e que este indicador possa crescer, seu crescimento pode resultar na indesejável redução de desempenho de outro indicador, o que exige que as medições sejam consideradas sistemicamente e em suas correlações.

4. Os indicadores foram, considerando as duas observações anteriores, estruturados com base em formulário padrão conforme o roteiro abaixo
:

Tipo (programa, ação, desempenho geral)

Tendência esperada (ampliação, diminuição ou manutenção); 

Meta da gestão (definição de uma meta –objetivo quantitativo – e prazo);
Valor meta do período(desafio proposto para o período); 

Valor medido (medição do período);

Análise (parecer técnico);

Ação (proposição do que fazer).

Os indicadores definiram sua hierarquia e priorizaram a avaliação de programas e ações estratégicas do governo. Posteriormente as áreas definiram indicadores para avaliarem seus projetos específicos. 


Para todos os indicadores ficou definida uma tendência ou comportamento esperado para ser mensurado após a sua execução. A explicitação dessa variável é importante para analisar-se a performance obtida em um determinado período. A comparação entre uma meta projetada e o resultado obtido era analisada com base na expectativa do indicador: ampliar, manter ou diminuir seus níveis de desempenho. Conhecer essa tendência qualifica a análise das informações e permite interpretações necessárias para gerar ações corretivas. Por exemplo, se a tendência esperada era de ampliação e os resultados apresentaram-se abaixo do previsto, quais as causas que motivaram esse desempenho? Assim, o processo de mensuração passa da etapa quantitativa (a obtenção do dado e do número em si) para uma fase qualitativa (a interpretação da informação). Na modelagem utilizada na PMV, os indicadores foram concebidos como “instrumentos de verificação dos resultados e objetivos e expressam de forma quantitativa o desempenho e a performance de serviços e políticas públicas (programas e ações), a partir do planejamento estabelecido” Finatec (2005). Frise-se, “expressão quantitativa” e análise qualitativa: essa é síntese metodológica que inseriu os indicadores na rotina gerencial da PMV a partir do segundo semestre de 2005.


A meta da gestão visava definir um objetivo quantitativo para um período de tempo, tendo como horizonte final o prazo de quatro anos (o limite do mandato do governo). Dessa forma, a matriz do planejamento governamental e o PPA (esse por exigência legal, mas também pela concepção gerencial adotada pela administração municipal focada em resultados) foi integralmente estruturada em programas com suas respectivas metas. 

As áreas também definiram metas específicas para prazos intermediários (um ano, um semestre, etc...) que passaram a ser cotejadas com os resultados obtidos. Essa é uma consideração central na PMV: se o processo de mensuração não contribui para retroalimentar a avaliação e a execução das ações, os indicadores seriam compilação de dados e não informação gerencial no processo decisório. A análise e a definição das ações corretivas, com base nas informações coletadas, passaram a se incorporar à rotina gerencial como meio de revisar seus programas e projetos.


Esse processo de construção dos indicadores ocorreu através de reuniões com os Comitês Gestores dos órgãos tendo como foco central a análise, formulação e estruturação dos indicadores de desempenho dos Programas Prioritários do Governo.


3.2 A arquitetura dos indicadores definidos na PMV


A definição do sistema de indicadores foi construída em dois níveis: para os objetivos dos programas prioritários do governo e de cada órgão e para as metas físicas das ações em cada programa. O objetivo dos programas consiste em solucionar um problema que deve ser constantemente monitorado para verificar o progresso nas atividades realizadas. O desdobramento desse objetivo a ser atingido por um programa corresponde a duas ou mais ações que apresentam metas físicas e quantificáveis a serem realizadas. Essa concepção geral embasou a construção do sistema de indicadores com complexidades distintas para programas e suas respectivas ações.


Para exemplificar essa construção do sistema de indicadores podemos tomar como referência algumas áreas:

1. Na Secretaria de Saúde, um dos programas prioritários de governo é “Atenção Integral à Saúde do Cidadão” com o objetivo central de  “redução da morbimortalidade e melhoria da qualidade de vida dos munícipes”. Para avaliar os resultados desse programa os indicadores definidos para avaliar seu desempenho são (observe-se o caráter sistêmico das múltiplas medições):
· Acesso a consultas com médicos especialistas;

· Detecção de casos DST AIDS;

· Efetividade do Projeto "Prevenção em Ação"’

· Gestantes atendidas na rede municipal de saúde com 06 consultas de pré –natal;

· População assistida pela atenção básica resolutiva;

· Taxa Efetivação das Ações de Referência em DST – AIDS.

Vinculado a esse programa, foram estruturadas cinco ações com seus respectivos indicadores, conforme segue abaixo (mais uma vez, o caráter sistêmico das múltiplas medições requeridas face à complexidade das ações):

	Ações
	Objetivos
	Indicadores

	Construção da Unidade de Saúde Cruzamento
	Concluir a construção da Unidade de Saúde 
	Conclusão da obra

	DST AIDS Ações de referência
	Reduzir a transmissão vertical do HIV. Reduzir a transmissão vertical da sífilis. Aumentar a cobertura do tratamento das DST. Aumentar a cobertura da prevenção para populações  vivendo com HIV/Aids.
	1. Redução da transmissão vertical do HIV

2. Redução da transmissão vertical da sífilis

3. Aumento da cobertura das ações de prevenção

4. Redução do número de pessoas vivendo com HIV/AIDS


	Ações
	Objetivos
	Indicadores

	Organização, regulação e manutenção do sistema de atenção hospitalar, urgência e emergência
	Organizar e regular a rede de assistência às urgências de acordo com as diretrizes do Ministério da Saúde e ampliar o acesso dos munícipes à rede hospitalar.
	1. Elaboração do protocolo de atendimento às urgências

2. Capacitação dos enfermeiros e médicos das UBS.

3. Central de Regulação Médica e SAMU estruturados.

	Reorganização, ampliação, regulação e manutenção da atenção básica
	Reorganizar atenção básica à saúde do município em três funções: atendimento à demanda do usuário, apoio a grupos/indivíduos em situação de vulnerabilidade/risco com busca ativa e promoção à saúde.
	1. Ampliação do PSF para todo o município.

2. Ampliação do horário de atendimento nas UBS.

3. Ampliação do acesso à odontologia básica

4. Implementação da rede de assistência de saúde mental.

	Reorganização, ampliação, regulação e manutenção da atenção especializada
	Ampliar o acesso da população à atenção especializada de forma integrada com a atenção básica para aumentar a resolutividade da assistência à saúde.
	1. Ampliação e regulação de consultas especializadas.

2. Criação de Centros Odontológicos.

3. Reorganização da rede de saúde mental.

4. Implementação do Centro de Reabilitação Física.



2. Na Secretaria de Cidadania e Direitos, um dos programas prioritários de governo é “Promoção e Educação em Cidadania e Direitos Humanos” que definiu como objetivo central “contribuir para a construção de uma cultura cidadã, de respeito aos direitos humanos e de promoção da paz.” Para avaliar os resultados, os indicadores definidos foram:

· Agentes Públicos da Saúde, Segurança e Educação Envolvidos nas Atividades de Educação em Direitos Humanos
Cidadãos Envolvidos nas Atividades de Educação em Direitos Humanos;

· Nível de resolutividade da Mediação de Conflitos Familiares;

· Taxa de acesso dos Promotores da Cidadania.

Vinculado a esse programa foram estruturadas seis ações com seus respectivos indicadores, conforme segue abaixo:
	Ações
	Objetivo
	Indicadores

	Centro de atendimento às vítimas e discriminação doméstica, de gênero, racial e por orientação sexual
	Prestar atendimento e orientação psicossocial e jurídica aos casos de violência e discriminação doméstica, racial, de gênero e por orientação sexual
	Número  de atendimentos às vítimas de violência, discriminação racial e de gênero.



	Eventos e campanhas de promoção da igualdade racial e de gênero
	Promover campanhas e eventos em datas históricas do movimento negro e das mulheres, visando valorizar suas conquistas.
	1.Número de atividades com recorte de Gênero e Raça.

2. Efetividade dos eventos de promoção da Igualdade Racial.

3.Número de negros e afrodescendentes envolvidos nas atividades.

	Ações
	Objetivo
	Indicadores

	Implementação e Gestão do Comitê de Avaliação e Acompanhamento das Políticas Públicas de Promoção da Igualdade Racial
	Articular, monitorar e propor ações afirmativas que garantam a diversidade étnico-racial e de gênero.
	1.Taxa de efetividade do Atendimento do CAVVID
Efetividade das ações do Comitê.
2.Efetividade das ações do Programa Brasil Sem Homofobia.


Observando-se esses dois exemplos, se percebee que a complexidade dos indicadores dos programas é superior àqueles definidos às ações que o compõem. Os primeiros são também mais genéricos e os segundos mais específicos das atividades realizadas no âmbito de cada ação.

Essa matriz metodológica gerou uma árvore de indicadores com coerência interna e encadeamento lógico dos programas e suas respectivas ações definidas inicialmente na etapa do planejamento estratégico e aprimorada na construção do Plano Plurianual.

Mas, o mais significativo resultado da metodologia foi a constituição de indicadores acessíveis de forma descentralizada aos gestores. Todos os programas e ações possuem gestores responsáveis para coordenar suas ações e responder por suas metas. Essa descentralização é coerente com o modelo de gestão adotado na PMV caracterizado por descentralização e autonomia dos gestores, considerando “liberdade controlada” para agir tendo um planejamento como referência de atuação. Mas, quando se trata de implementar os indicadores de desempenho estamos falando da outra face do modelo de gestão: a ênfase, nesse caso, sobre a “cobrança controlada” com base nas metas estabelecidas para os programas e ações, conforme os dois exemplos acima demonstraram. Dessa forma, fecha-se o ciclo da execução-avaliação de forma coerente ao se verificar resultados das prioridades definidas. Tanto o planejamento governamental tem foco de ação claro como também o esforço coletivo de mensuração e avaliação. Executar uma ação sem avaliação posterior e avaliar sem implementar uma ação corretiva e/ou de melhoria passaram a ser práticas cada vez mais secundárias.

3.3. Avaliação dos resultados do planejamento estratégico em 2005

A vinculação entre o planejamento, seus indicadores e resultados obtidos no ano de 2005 foi sistematizada em janeiro de 2006. As tabelas abaixo demonstram o nível de execução dos programas e suas ações. Para facilitar a compreensão do tema, apresentamos, a título de exemplo, os mesmos dois programas na área da saúde e direitos humanos.

	PROGRAMA
	Atenção Integral á Saúde do Cidadão 

	ÓRGÃO
	META PARA 2005
	NÍVEL DE EXECUÇÃO

	
	
	TOTAL
	PARCIAL
	NÃO REALIZADO

	SEMUS
	Ampliar em 30% a oferta de consultas especializadas
	X
	 
	 

	SEMUS
	Ampliar horário de atendimento até as 22h em três unidades de saúde
	X
	 
	 

	SEMUS
	Colocar em funcionamento dois centros de especialidades Odontológicas
	 
	X
	 


	PROGRAMA
	Atenção Integral á Saúde do Cidadão 

	ÓRGÃO
	META PARA 2005
	NÍVEL DE EXECUÇÃO

	SEMUS
	Concluir a capacitação dos enfermeiros e médicos das unidades básicas e o protocolo de atendimento ás urgências
	 
	 
	X

	SEMUS
	Concluir o pronto atendimento (PA) municipal 24 horas, localizado na Praia do Suá
	 
	X
	 

	SEMUS
	Disponibilizar exames especializados necessários para atender a demanda da rede municipal de saúde 
	X
	 
	 

	SEMUS
	Estruturar o Projeto do Centro de Formação em Saúde de Vitória
	X
	 
	 

	SEMUS
	Integrar - se á Central de Regulação Médica de Urgências e ao SAMU
	 
	X
	 

	SEMUS
	Lançar a política nacional de humanização (PNH) no município de Vitória
	X
	 
	 

	 
	 
	55,6%
	33,3%
	11,1%


	PROGRAMA
	Programa de Educação em Cidadania e Direitos Humanos

	ÓRGÃO
	META PARA 2005
	NÍVEL DE EXECUÇÃO

	
	
	TOTAL
	PARCIAL
	NÃO REALIZADO

	SEMCID
	Capacitar profissionais da educação no curso de educação em direitos humanos
	 
	 
	X

	SEMCID
	Elaborar projetos de oficinas de cidadania e direitos humanos
	X
	 
	 

	SEMCID
	Realizar campanha sobre direitos humanos e cidadania
	X
	 
	 

	SEMCID
	Realizar sete oficinas de cidadania e direitos humanos para membros da comunidade
	X
	 
	 

	 
	 
	75,0%
	0,0%
	25,0%


Observa-se, pelas tabelas acima, que os indicadores de resultado dos programas serviram como parâmetro de avaliação de seu desempenho e revisão de suas metas. Como os objetivos definidos não foram, em alguns casos, atingidos plenamente, a mensuração de seus resultados possibilitou uma análise para identificar os problemas e causas geradoras da performance abaixo do esperado. Em outros casos, como as metas foram plenamente atingidas o programa e/ou ação pode manter seu padrão de execução. Foram esses resultados que serviram para a revisão do planejamento governamental em 2006. Mas, o mais importante dos números apresentados nas tabelas acima é a evidência que o planejamento de governo foi implementado, gerenciado e monitorado através dos indicadores para verificar resultados. A síntese entre planejamento-execução-avaliação e retroalimentação dos programas e ações foi sendo, gradativamente, instituída como cultura gerencial implementada por todas as áreas e gestores da PMV.

3.2 A revisão metodológica realizada em 2006


No ano de 2006 a qualificação do sistema de indicadores da administração municipal manteve sua dimensão pedagógica visando aprofundar sua vinculação com o cotidiano da gestão e suas prioridades. Com a revisão do planejamento governamental durante o primeiro semestre desse ano, foi reinserida a temática da avaliação de desempenho. A experiência de 2005 também foi útil, pois as áreas puderam avaliar seu plano de ação sob a ótica da capacidade de execução. Em alguns casos, ações não realizadas ou executadas parcialmente quando cotejadas com indicadores evidenciavam a não consecução das metas e exigiam das áreas uma reflexão sobre a manutenção ou não de uma ação ou mesmo a verificação de seu status para classificá-la como projeto prioritário de governo ou específico do órgão.Essa avaliação do planejamento foi realizada junto a todos os Comitês Gestores responsáveis pelos programas e projetos. 

Para qualificar esse processo, realizou-se uma capacitação com os responsáveis por todas as ações estratégicas de governo em todos os órgãos. As capacitações, chamadas de “Oficinas de Avaliação de Projetos” buscaram desenvolver competências em avaliação de projetos, fornecendo instrumentos básicos, técnicas e exercícios sobre os procedimentos de um processo de avaliação. Com isso, esperava-se que os gestores:

· assimilassem conhecimentos sobre o que significa avaliação;

· desevolvessem habilidades para incluir instrumentos de avaliação na gestão dos projetos e das políticas públicas em suas áreas;

· conhecessem instrumentos básicos  para promover uma  avaliação de programas e projetos.
Sob responsabilidade da Gerência de Informações Municipais, tais oficinas foram desenvolvidas em três etapas consecutivas e complementares:

1. Seminário de mobilização, integração e nivelamento conceitual dos gestores responsáveis pelas “ações prioritárias de governo”

2. Oficinas de fixação dos conceitos e desenvolvimento metodológico

3. Oficinas por secretaria para desenvolvimento dos indicadores referentes às ações prioritárias de governo.

Por opção metodológica inicialmente foram trabalhadas todas as ações estratégicas de governo classificadas como “Prioritárias de Governo”. Mas, esta atividade gerou um ajuste de foco, direcionando a produção das oficinas para indicadores referentes àquelas ações prioritárias escolhidas para contribuir especificamente com a construção das “Marcas de Governo”.

Foi desenvolvida uma uniformização conceitual sobre o que significa avaliação de programas e sua importância como instrumento para:

· expressar os níveis de  responsabilidade, prestação de contas e transparência (“accountability’’);
· verificar resultados;

· qualificar o controle social e ampliar a credibilidade das ações realizadas;
· demonstrar um estratégia de aprendizado coletivo;

· ser um instrumento de gestão para acompanhamento das ações, escolha de prioridades e investimento de recursos;

· ser um meio de gerar conhecimento sobre a ação.

Para responder à complexidade de um processo de avaliação de ações governamentais, devem ser combinados três objetivos distintos e complementares:

· Objetivos científicos: ampliar o conhecimento e as informações (a pesquisa de dados como forma de qualificar as ações corretivas);

· Objetivos políticos: definir estratégias e prioridades da ação política;

· Objetivos operativos: intervenção nos projetos para corrigir, melhorar e reforçar escolhas, considerando que a avaliação gera indicações e recomenda, mas a ação de mudança é do gestor.

Na capacitação realizada foram destacados três conceitos centrais a serem utilizados na avaliação dos programas: eficiência, eficácia e efetividade. 

1. Eficiência: relação a ser obtida entre o menor custo, menor prazo, melhor qualidade, menor esforço para gerar os melhores resultados que evidenciem a boa utilização dos recursos financeiros, materiais e humanos. Os atributos passíveis de mensuração nessa dimensão são, dentre outros, o rendimento técnico e administrativo, capacidade de atender à demanda, adequação e otimização do uso do espaço e equipamentos;

2. Eficácia: adequação da ação aos objetivos e metas para alcançar os resultados previstos objetivando uma congruência entre intenção e projeto planejado ou realizado. A principal dimensão avaliativa nesse caso é a verificação entre os objetivos e metas do projeto e os resultados atingidos;

3. Efetividade: compreendida como os impactos e resultados permanentes de longo prazo da ação pública sobre a realidade e geradores de benefícios ou mudanças. Os principais atributos passíveis de mensuração nessa dimensão são, dentre outros, cobertura, relevância, abrangência e capacidade de influenciar políticas públicas com a melhora da qualidade de vida dos públicos alvo impactados com a ação governamental.

O esquema abaixo busca apresentar como esses três conceitos podem ser incorporados às fases de avaliação e monitoramento das ações. O processo de avaliação foi concebido e repassado para os gestores da PMV com a seguinte compreensão:

· Avaliação inicial (ex-ante): verificação de viabilidade a partir de um marco referencial (ponto zero);

· Monitoramento e Acompanhamento: realizado durante a implementação do programa;
· Avaliação de resultados: realizada ao final da etapa de execução do projeto;

· Avaliação de impacto (ex-post ou pós-facto): realizada após a conclusão do projeto.

Unificando os conceitos centrais com as fases da avaliação, a metodologia que passou a orientar a revisão e qualificação do sistema de indicadores das áreas definiu objetivos a serem obtidos em cada etapa.


Para a fase ex-ante, os objetivos estavam voltados para:

1. conhecer o problema ou necessidade, contexto da ação e o perfil do público alvo.

2. Estabelecer quadro referencial da situação para comparação na avaliação de impacto (ex-post)

3. Conferir nível de articulação dos vários segmentos envolvidos ;

4. Identificar parcerias;

5. Conferir a viabilidade técnica, política e econômica do projeto.
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Para a fase de monitoramento (controle da eficiência e da eficácia), os objetivos a serem atingidos estavam voltados para:

1. Aperfeiçoar o conhecimento do problema/ contexto/ público- alvo;

2. Adequar o planejamento definido com seus programas e ações;

3. Acompanhamento de processos e atividades previstas;

4. Identificar pontos críticos na gestão;

5. Corrigir os fatores “dificultadores” da ação.

Para a fase de avaliação de resultados (controle da efetividade), os objetivos a serem atingidos estavam voltados para:

1. Avaliar se o projeto alcançou as metas previstas em seus objetivos;

2. Aferir as alterações provocadas na situação/ contexto/ público alvo;

3. Identificar ganhos de aprendizagem;

4. Oferecer elementos importantes para conhecer a efetividade (eficácia + eficiência) do projeto ou programa.

Para a fase de avaliação de impacto, os objetivos a serem atingidos devem:
 

1. determinar os efeitos estritamente imputáveis ao projeto ou programa;

2. Comparar alterações provocadas na situação/contexto/público alvo;

3. Identificar ganhos de aprendizagem;

4. Comparar objetivos e investimentos com os resultados e impactos obtidos.
No ano de 2006, o processo de construção de indicadores manteve a base já acumulada – fundamentalmente centrada em medições de eficiência e algumas de eficácia e – para iniciar o debate sobre a efetividade ou impacto das políticas públicas. Tal debate permitiu à PMV acompanhar a efetividade de algumas de suas políticas através de indicadores  tais como:

	Indicador
	O que é mensurado

	· Qualidade do Acolhimento dos CRAS
	· Percentual referente ao Número de Atendimentos com acolhimento efetivado

	· Cobertura do Atendimento à Violência Sexual
	· Percentual de atendimento da Demanda no período

	· Nível de resolutividade da Mediação de Conflitos Familiares
	· percentual de casos finalizados “por acordo”, face ao total para um período

	· Taxa de Acesso ao Crédito
	· percentual das propostas aprovadas pelo Comitê de Crédito, em relação ao número de propostas apresentadas ao Comitê.


A outra mudança foi a incorporação das atividades de avaliação de desempenho em todas as fases desde o planejamento até a verificação dos impactos das ações governamentais. O ciclo administrativo e gerencial não se ateve a uma visão mais tradicional de planejar e depois medir. Do ponto de vista lógico, a análise de indicadores pode não apenas anteceder, mas ser a base objetiva para a definição de objetivos e metas. Os gestores passaram a operar com essa compreensão integrada e sistêmica entre planejamento-execução-medição-avaliação sem a segmentação e seqüência de fases como sói prescrever uma metodologia de caráter mais conservador.

Um exemplo dessa modelagem pode ser visto na área da Assistência Social, com base conceitual em trabalho da Professora Maria Inês da PUC de Belo Horizonte, para construir o sistema de indicadores focados na efetividade das políticas públicas para agir sobre a vulnerabilidade infanto-juvenil. Alguns indicadores ideais deveriam operar com outra dimensão como, por exemplo, garantia de integridade física, psíquica e moral ((Taxa de violações, p. ex.) ou Segurança de Sobrevivência (condições sociais que, conjugadas, configuram situação de risco de vida à população infanto-juvenil). Ambos exemplos demonstram uma situação em que o domínio de todas as variáveis que influem na efetividade da política pública não controláveis pelas ações de governo. Aceitando que as avaliações poderiam ser parciais ou incompletas, a opção metodológica foi definir indicadores de resultado ou de efetividade, nesse caso tendo clareza de não dominar todas as variáveis explicativas (por exemplo, a taxa de mortalidade de jovens ou crianças por causas violentas não pode ser completamente compreendida e solucionada apenas pela ação governamental, pois não há como intervir em questões do ponto de vista sociológico (crise familiar), econômico (desemprego derivado de problemas de mercado ou de ganhos de produtividade que secundarizam força de trabalho) ou culturais (a apologia da violência veiculada pelos meios de comunicação). Os indicadores possíveis de serem utilizados para avaliar esse índice de vulnerabilidade são aqueles em que há uma grande “governabilidade” como resultante das ações da administração.

INDICADORES POSSÍVEIS PARA AVALIAR A VULNERABILIDADE INFANTO-JUVENIL

	DIMENSÕES
	VARIÁVEIS

	Dimensão Ambiental


	1. Acesso à moradia

2. Acesso à infra-estrutura básica

	Dimensão Cultural
	1. Acesso á escolaridade

	Dimensão Econômica
	1. Acesso ao trabalho

2. Acesso à renda

	Segurança de Sobrevivência
	1. Acesso à saúde

2. Acesso à Segurança Nutricional

3. Segurança  contra violência urbana


Para exemplificar a utilização dos indicadores e como foram definidos, segue a tabela abaixo que exemplifica a vinculação dos mesmos com os conceitos de eficiência, eficácia e efetividade e, sua relação com cada uma das quatro fases de avaliação, conforme apresentado acima.

Exemplo: Mediação de Conflitos Familiares (SEMCID)

	Fase

                                                Parâmetro
	Avaliação 

ex-ante
	Monitoramento
	Avaliação do Resultado
	Avaliação do Impacto

	Eficiência
	Percentual da Demanda Atendida em relação ao total enfrentado
	Percentual das atividades previstas e realizadas
	Percentual da Demanda Atendida em relação ao total enfrentado
	Diminuição do tempo de obtenção de resoluções e conclusões de forma satisfatória

	Eficácia
	Percentual de Atendimentos que segue o Protocolo preconizado
	Percentual das atividades “muito críticas” e “criticas” previstas e realizadas
	Percentual de Atendimentos que segue o Protocolo preconizado
	Percentual de Casos não concluídos de forma satisfatória por falha no atendimento

	Efetividade
	Percentual de Atendimentos sob Protocolo Preconizado que são concluídos de forma satisfatória
	Índice de realização do cronograma / metodologia previstos
	Percentual de Atendimentos sob Protocolo Preconizado que são concluídos de forma satisfatória
	Percentual da demanda com origem externa aos “canais de comunicação” da SEMCID 


4. Considerações finais 

O planejamento governamental elaborado pela PMV e seu respectivo sistema de indicadores vem sendo pontos de apoio na busca da racionalidade administrativa e gerencial. Com as restrições ambientais (econômicas, culturais, políticas, cidadania cada vez mais consciente e participativa, etc..) a definição do foco de ação governamental é fundamental . Por esse motivo a PMV implementou práticas gerenciais que definiram prioridades visando evitar dispersão de recursos e orientar os objetivos de governo amparado em um consistente sistema de informações gerenciais como enfatizado nesse capítulo.

A adoção de indicadores de desempenho na avaliação inibe que o processo decisório mantenha-se empírico e informal. A produção de conhecimento como apoio às decisões cada vez mais adquire caráter de cientificidade face ao seu embasamento nos dados da realidade. É essa característica que contribui para gerar um ambiente de aprendizagem organizacional. Com os procedimentos de verificação e checagem se impõe a tarefa de avaliar e analisar informações que encaminham ações corretivas. Essa conexão estabelecida entre a execução e avaliação tem na mediação dos indicadores o ponto central de suporte que enfatiza o aspecto pedagógico (aprender a medir e definir ações orientadas por juízos de fato – os dados coletados + juízo de valor – e sua a análise qualitativa) e gerencial (a necessidade de tomar decisões sempre sustentadas em informações coletadas e analisadas). Foram esses dois benefícios que, gradativamente, passaram a fazer parte do trabalho cotidiano de todos os órgãos e gestores na PMV. Ou seja, para cumprir essa finalidade, segundo Trosa (2001:211)

“Uma série de indicadores só tem sentido se os gerentes analisarem os resultados com seu pessoal para saber se é preciso fazer menos, mais, ou melhor. Os indicadores devem estar na ordem do dia de reuniões de equipe, não como uma tarefa que precisa ser feita, mas como um instrumento de análise preciso. A obrigação quer dizer uma cultura dividida por todos e em todos os níveis da hierarquia. Quantas vezes cumprimos obrigações de contas prestadas sem utilizar os dados no cotidiano ou em uma análise coletiva?”

Essa mudança de comportamento que vem se processando nos gestores vem fazendo com que a tomada de decisão diminua seu perfil intuitivo em favor de um processo de análise objetivo e científico. 

A definição do sistema de indicadores da PMV criou um fluxo de informações qualificador das possibilidades decisórias. Quanto maior a disponibilidade de informações, maior a qualidade e eficácia da iniciativa governamental para responder às necessidades da cidadania. Atuando dessa forma, o planejamento governamental na PMV gerou uma síntese entre o político (a definição do que fazer) e o gerencial (a execução e verificação do que foi feito). A definição política e a construção das alternativas de ação passaram a ser crescentemente mediadas pelos indicadores de avaliação das políticas públicas.  
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� A introdução desse paper se baseou no documento “Capacitação de assessores e secretários executivos”, Vitória, Finatec, junho de 2006, pp.35-42.


� É importante destacar que a construção dos indicadores foi realizada com o suporte do Portal de Gestão pela internet. Com o recurso dessa ferramenta on line todas as áreas elaboraram seus indicadores de forma simultânea, padronizada e integrada em função da transparência e comunicação interna viabilizadas com essa ferramenta.


� Essa fase ainda está em construção, especialmente nas áreas que implementam políticas sociais do governo, visto serem mais complexas para determinar seus impactos face a interveniência de outras variáveis não controláveis pela execução dos projetos exclusivamente.
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